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SENADO FEDERAL

SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE REGISTRO E REDACAO PARLAMENTAR

REUNIAO
19/04/2017 - 72 - Comissao de Educacéo e Cultura

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - DF) - Bom diaacadaum eacadaumal

Havendo nimero regimental, declaro aberta a 72 Reunido, Extraordinéria, da Comissdo de Educacdo, Cultura e Esporte
do Senado Federal, da 32 Sessdo L egidativa Ordinéria da 552 Legidlatura.

Esta reuni&o atende ao Reguerimento n° 56, de 2015, desta Comisséo, e aos Reguerimentos n°s 8 e 14, de 2017, também
desta Comissdo, de autoria dos Senadores Paulo Paim, L icia Vania e Cristovam Buarque, paraarealizacdo de audiéncia
publica destinada a instruir o Projeto de Lei do Senado n° 168, de 2012, que institui o exercicio social da profissdo
para garantir emprego e exigir prestacéo de servico dos graduados em Medicina que obtiveram seus diplomas em cursos
custeados com recursos publicos, em institui¢cdes pablicas ou privadas.

Dando inicio a audiéncia, solicito ao Secretério da Comissdo que acompanhe os convidados, para que tomem assento a
mesa. (Pausa.)

Informo que a audiéncia tem a cobertura da TV Senado, da Agéncia Senado, do Jornal do Senado e da Réadio Senado e
contard com 0s servicos de interatividade com o cidaddo no Ald Senado, através do telefone 0800-612211 - vou repetir:
0800-612211 -, e no e-Cidadania, por meio do portal www.senado.gov.br/ecidadania, que transmitird ao vivo a presente
reunido e que possibilitara o recebimento de perguntas e de comentérios aos expositores via internet.

Aqui estfo os nossos convidados. E muito bom té-los aqui! (Pausa.)

Trésdelesvao fazer umaexposi ¢ao sobre 0 assunto, paradebatermos: o Dr. L (icio Fldvio GonzagaFilho, que é Conselheiro
do Conselho Federal de Medicing; o Dr. Ricardo Chaves de Rezende Martins, que é Consultor Legisativo da Camarados
Deputados; e o Dr. Geraldo Adéo Santos, que € membro do Conselho Nacional de Salde.

Inicialmente, quero falar que o projeto que deu razdo a esta reunido é de minha autoria, 0 que ndo compromete nem os
senhores nem as perguntas a estarem de acordo. Isto aqui serve para esclarecer melhor aideia. Aqui, procuramos ouvir
pessoas que sejam favoraveis ou ndo. O importante agui nem é convencer os Senadores e, depois, os Deputados, se, sendo
aprovado aqui, o projeto chegar a Camara dos Deputados; o importante € esclarecer a populagdo, os alunos de Medicina
do Brasil e os que necessitam de médicos no interior, apesar de eu considerar um sucesso 0 Programa Mais Médicos.
E preciso esclarecer a populacio sobre o papel mesmo da universidade, sobre como a universidade pode melhorar no
apenas a formagéo dos seus alunos, mas também a relacéo com a sociedade.

Uma reportagem de uma revista de abril deste ano - € muito recente, portanto - dizia que o Mais Médicos trouxe a tona
0 quéo desigual é a distribuicdo de médicos pelo Pais. As capitais concentram 25% da populacéo e 55% dos médicos,
0u sgja, € mais do que duas vezes 0 nimero de médicos por pessoa. O interior, onde estd 0 grosso da populacéo, 75%,
dispde apenas, portanto, de 45% dos médicos. Quando aqui se diz do interior, estéo sendo incluidas as grandes cidades
do interior. Ndo se trata apenas do interior no sentido das cidades pequenas, mas as grandes cidades entram aqui. Nas
Regides Sudeste e Sul, a proporcdo de médicos por habitante € o dobro da observada no Norte e no Nordeste. Se agente
fosse considerar o nimero de médicos por cidade pequenado interior do Nordeste, ai adistribuicéo seriaainda pior.
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Diante desse alarmante quadro de distribui¢go de médicos no nosso Pais, veio o Programa Mais Médicos, que, temos
gue reconhecer - eu fico a vontade, porque, desde o primeiro momento eu 0 apoiei -, deu certo. Eu considero o grande
programa do Governo Dilma o Programa Mais Médicos. Naquela época, havia uma grande discussdo sobre como é que
mandariamos médicos sem equipamentos. Eu digo: o pior € deixar sem médi cos nem egui pamentos, ou com equi pamentos
sem médicos, como os prédios prontos para UPAS, mas sem médicos para atender.

Essa € uma das razfes pelas quais me veio a ideia de colocar esse projeto em discussdo, para fazer com que 0s Nossos
jovens recém-formados que receberam, ao longo dos anos, 0 apoio da sociedade brasileira, inclusive dos habitantes dessas
cidades mais pobres, que também pagam imposto, para que os nossos médicos pudessem trabalhar 1a. Mas ndo foi so essa
razéo araz&o, ndo. Eu tenho umaraz&o de professor, eu tenho umarazdo educadora: a de que essesjovens serdo melhores
médicos depois, serdo melhores médicos e serdo melhores cidadéos e cidadas.

E ndo quer dizer que aqueles que ndo tenham passado por isso ndo sejam grandes médicos. Claro que a pessoa pode ser
um grande médico sem nunca ter saido da cidade; claro que € um grande médico quem, ao invés de ir para o interior
de uma cidade brasileira tenhaido para Harvard fazer uma pos-graduagdo. Mas, na média, o aluno - e ai eu nem falo s6
de Medicina - que teve esse contato, essa relagdo com a realidade do Pai's vira um cidad@o melhor, ele vira um médico
melhor, especialmente.

Entdo, buscando melhorar aformag&o do médico e melhorar o atendimento médico a popul agdo, eu coloquei esse projeto,
gue eu, reconhego, merece audiéncias como essas e debates, para que as coisas fiquem bem esclarecidas, inclusive quanto
ao fato de como seriarealizado o projeto na prética.

Mas hoje nds viemos ouvir ostrés que eu vou chamar naordem em que eu falel. Inicialmente o Dr. LUcio Flavio Gonzaga
Filho, Conselheiro do Conselho Federal de Medicina

Por favor, Dr. Lucio Flavio.

O SR. LUCIO FLAVIO GONZAGA FILHO - Bom diaatodos!

Represento aqui o Conselho Federal de Medicina. O meu nome € L Ucio Flavio Gonzaga Silva. Trago o abrago fraterno do
Presidente do Conselho Federal de Medicina, Dr. Carlos Vital, de suaDiretoria, de todos quantos fazem aquelainstitui¢do
€ 0 meu préprio atodos os presentes.

Trago também, nobre Presidente daMesa, 0 agradecimento do Conselho Federal de Medicinapelo convite para participar
desta audiéncia publica, que discute o PLS 168/2012, do digno e nobre Senador da Republica, educador e professor
Cristovam Buarque.

O PLS 168, de 2012, intenta instituir o exercicio social da profissdo para garantir emprego e exigir prestacdo de servico
de salide dos graduados em Medicina que obtiveram seus diplomas em cursos custeados com recursos publicos.

O Conselho Federal de Medicina, com todo o respeito e solicitando a maxima vénia ao seu proponente e aos defensores
dessaideia, posiciona-se, Sr. Presidente, contraaaprovacao deste PLS. Fago, aseguir, as necessarias fundamentacdes. Sao
dois pontos do PL S que merecem uma reflexdo verticalizada neste momento: um deles diz respeito a assisténcia médica
as nossas populagdes, e o outro ponto, a formacédo do médico brasileiro, principalmente do especialista brasileiro.
Primeiro ponto, a assisténcia médica no setor publico a populacdo brasileira. O atendimento as demandas de salide nos
chamados vazios assistenciais, ou sgja, a periferia dos grandes centros urbanos, o interior dos Estados, o grande interior,
compreendendo as zonas rurais recuadas dos Estados do Norte e Nordeste - tudo a ver com a ma distribuicao geogréfica
de médicos no Brasil, jaidentificada e analisada em todos os seus matizes, Sr. Presidente, e publicizada pelo CFM nas
edi¢cdes do nosso Demografia Médica. Nossos dados apontam - e 0 senhor ja citou esse fato - umarazdo nacional de 2,1
meédicos por mil habitantes no Brasil, hoje. E isso € bem préximo dos Estados Unidos, que tém 2,5 por mil habitantes;
Canada, 2,4; e Japdo, 2,2. Porém - e ai ja enfatizado por V. Ex® -, 0 Norte e 0 Nordeste brasileiros apresentam muito
menor razdo: 1,09 no Norte e 1,3 médicos por mil habitantes no Nordeste. A situacdo € pior nos interiores dessas duas
regibes, Norte e Nordeste, onde a proporcéo de médicos por mil habitantes €, na sequéncia, Norte, 0,42 médicos por mil
habitantes, e, Nordeste, 0,46 por mil habitantes, & no interior dessas regides.

Quanto a este ponto que estamos analisando, da assisténcia médica, ja temos dois programas publicos em nosso Pais: o
Provab e o Programa Mais Médicos, jacitado. O Provab (Programa de Valorizagéo dos Profissionais da Atencdo Bésica)
foi criado pelo Governo Federal em 2011, com o objetivo de levar assisténcia médica aos locais afastados. O Provab esta
se encerrando neste final de 2018. Os médicos que ainda trabalham no Provab migrardo para o Mais Médicos a partir
dessa data.
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O segundo é o Programa Mais Médicos, criado pelaLei 12.871, que tem a finalidade de formar recursos na area médica
para o SUS. O Programa Mais Médicos objetiva diminuir a caréncia de médicos has regifes prioritarias para o Sistema
Unico de Satide, a fim de reduzir as desigual dades regionais na &rea da salide. Assim esta concebido. O Mais Médicos
conta, de acordo com os dados Ministério da Salde atualizados em 20/9/2016 - ndo temos dados de hoje com precisdo -,
em setembro de 2016, contava 0 Mais Médicos com 18.240 médicos trabalhando no programa. Destes, 29%, 5.274 séo
médicos formados no Brasil; 1.537, portanto, 8,4%, médicos brasileiros, mas formados no exterior; e 11.429, ou sgja,
62,6%, com diplomas no exterior, por cooperagcdo com a Opas.

O CFM, Sr. Presidente, entende que o PL S 168, de 2012, perdeu o seu objeto, e também entende que ele nada acrescentaa
esse tépico da prestacdo de servico de salide aos vazios assistenciais. Sobre esse topico da prestagéo de servicos aos vazios
assistenciais, 0 Conselho Federal de Medicinadefende, tem defendido a criagdo dacarreirade Estado para profissionais de
salde para o SUS, ao mesmo tempo em que luta por seu maior financiamento, que hajamaior aporte de recursos publicos,
afim decriar estruturas de trabal ho minimamente adequadas para o servico de salide, unidades basi cas de salide, hospitais,
laboratérios clinicos, bancos de sangue, clinicas de imagem.

Entende o Conselho Federal de Medicina que s6 uma carreira de Estado, com todos os direitos trabalhistas garantidos
por lei e boas condicdes de trabal ho, teria melhores possibilidades de fixar os profissionais de salide nas recuadas regides
de nosso Pais. Enfatiza também que essas recuadas regides, esses vazios assistenciais ndo so ndo tém médicos; essas
regides também ndo tém enfermeiros, ndo tém psicdl ogos, ndo tém dentistas, ndo tém engenheiros, arquitetos, educadores,
filésofos, assistentes sociais. H& que haver também melhores condic¢Bes de vida nesses locais, para que, ao lado de ter
uma carreira segura e boas condic¢des de trabalho, o profissional possa morar, criar sua familia, educar seus filhos. Ha,
nesta Casa, para votacdo a PEC 454, de 2009, que trata desta matéria, carreira de Estado para servigo de salide no SUS.
Essaé anossaluta

O outro ponto que suscita uma reflexdo verticalizada do PL 168, de 2012, de V. Ex?, diz respeito ao tempo de formagéo
do médico brasileiro, principalmente para aquele que pretende fazer uma especialidade médica. A Lei 12.871, de 2013, a
conhecida Lei do Mais Médicos, criou o Programa de Residéncia Médicaem Medicina Geral de Familia e Comunidade,
com duracdo minimade dois anos; introduziu arealizagdo de um adois anos desse programanaMedicinaGeral de Familia
e Comunidade na Residéncia M édicadaMedicinalnterna (da ClinicaMédica), da Pediatria, da Ginecologia e Obstetricia,
da Cirurgia Geral, da Psiquiatria, da Medicina Preventiva e Social. Ou segja, alei citadaja aumenta em um ou dois anos
aformacdo de um especialista no Brasil nessas &reas.

Cito o exemplo daformag&o de um urologista. Eu sou urologista, e vou citar o exemplo daformagéo de um urologistano
nosso Pais. Além de seis anos de faculdade de Medicina - seis anos! -, hd mais um ano ou dois do programa criado pela
Lei dos Mais Médicos, o Programa de Medicina Geral de Familia e Comunidade; mais dois anos de Cirurgia Geral; mais
trés anos de Urologia. Com a aprovacdo deste projeto delei, do PLS em questdo, seriam mais dois anos de servico social
obrigatério, perfazendo um total de 14 anos para aformagéo de um urologista - tempo demasiado |ongo para a formacao
de um especialista para um pais como 0 nosso, carente de profissionais especializados, extremamente necessarios para
tratar os agravos complexos da nossa popul agéo.

Em suma, Sr. Presidente, o Conselho Federal de Medicina se posiciona contra a aprovagédo do PLS 168, de 2012, por
entender que ele ndo atenderia as necessidades da popul ago no tocante & prestacéo de servico de salide e alongaria mais
ainda um j&longo periodo de formag&o de nossos especialistas, uma necessidade vital da sociedade brasileira. Contrapfe
0 Conselho Federa - e, al, eu gostaria de enfatizar - a criagdo de uma carreira de Estado para profissionais de salide a
prestar assisténcia ao Sistema Unico de Salide e luta pelo aumento dos investimentos publicos na érea da infraestrutura
basica do setor como Unica forma de preencher os vazios assistenciais com prestag@o de servico de qualidade & nossa
popular e ao nosso Pais.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela oportunidade e pelo tempo.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Socialisno e Democracia/PPS - DF) - Muito obrigado, Dr. Licio
Flavio.

Eu quero dizer que ndo precisa pedir desculpas por ser contra. Nés chamamos exatamente por isso 0 Conselho Federa de
Medicina. E preciso que a populagdo ouga o que o conselho pensa, como ouviu como pensava, na horado Mais Médicos,

jaque foi o grande combatente contra o Programa Mais Médicos. Ent&o, 0 seu papel esta correto. E eu vou guardar as
perguntas para fazer atodos depois.

Antes disso, eu passo a palavra ao Dr. Ricardo Chaves de Rezende Martins.
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O SR. RICARDO CHAVES DE REZENDE MARTINS - Obrigado, Senador Cristovam, Presidente desta Comisséo.
Quero agradecer o convite paraparticipar destaaudiénciapublica. Eu credito o convite ao fato de que, em algum momento,
& na Camara dos Deputados, andei estudando o tema ndo sb na questdo brasileira, mas procurando ter uma visdo
comparada do que acontece em outros paises da América Latina. Entéo, espero que a minha contribuicdo hoje tenha
alguma utilidade. Eu vou trazer um pouco dessa visdo comparada e também como a matéria, que é apaixonante e ao
mesmo tempo polémica, ao longo do tempo, vem sendo discutida na Camara dos Deputados, ja que serd decidida pelas
duas Casas do Congresso, uma apds a outra.

O projeto delel, como o doutor que me antecedeu ja colocou na leitura que fez em sua exposi¢ao, coloca-se no contexto
do que se chama genericamente servico social obrigatorio. E é dentro dessa 6tica que eu vou apresentar inicialmente o
panorama na América Latina e, em seguida, asiniciativas e pareceres na Camara dos Deputados. E uma matéria que vem
sendo discutida ha muito tempo e, portanto, tem argumentos que |he sdo favoraveis e argumentos que |he sdo contrarios.
E isso que vou buscar apresentar em relagio a esse debate que vem acontecendo ao longo do tempo.

No México, existe uma previsdo de servigo socia obrigatério para aqueles que concluem a educacdo superior. Essa
previsdo € constitucional e consta também de uma lel que regulamenta a matéria, que nés chamariamos de uma lei
complementar. SO que elaobrigadaaisso todos os formandos de institui ¢des publicas e particul ares de todas as profissdes,
nado € especifica a uma Unica area ou a uma Unica profissdo. Essa obrigacdo €, geralmente, de um a dois anos, € a sua
operacionalizagdo eu vou comentar mais a seguir.

A Colémbia tem dois tipos de servico socia obrigatdrio previstos: um para os estudantes do ensino médio, que deve
ocorrer durante o curso, e outro para aquel es que se formam em cursos superiores, tecnol 6gicos ou universitarios, como é
a denominagdo deles, mas é o curso geral, que é o requisito para registro, emprego publico e exercicio profissional. Essa
matéria ndo tem previsdo constitucional como tem no México, no entanto elafoi debatida no ambito da Supremo Corte
colombiana e foi reconhecida a sua constitucionalidade em fungéo de outros dispositivos da Constitui¢ao.

A Venezuela também prevé, na sua Constituicdo, 0 servigo comunitario para o estudante de educacdo superior. SO que,
naVenezuela, esse servico é dentro do curso de formagao do médico, obrigatério paraformandos, e ndo paraformados; é
para aquel es que estdo fazendo o curso. E um servico que variade 120 horas a trés meses, conforme o curriculo, conforme
aérea, conforme o que estiver sendo col ocado.

A Costa Ricatem um servigo obrigatério para profissionais sb da area da salide, com duracéo de um ano, como requisito
para o exercicio profissional.

A Boalivia tinha previsdo, anteriormente, de um servigo para areas mais distantes, o chamado Servigo Social de Sadde
Rural Obrigatério, quetinhaduraco inicial deum ano. Jahaalgum tempo, desde 2001, €l estransformaram essa obrigacéo
em uma etapa dentro do préprio curso, na etapa do internato, com duracéo de trés meses.

E o Equador, que foi o que adotou providéncias mais recentes com relacdo aisso, possui 0 servigo social obrigatdrio, com
duracdo de um ano, na érea da salide, no meio rura e periferias, como condic¢do para habilitacdo ao exercicio e registro
profissionais.

Este é o quadro dos paises que estdo aqui no entorno do Brasil e que adotaram amedida. O Uruguai discutiu isso em 2011,
mas ndo implementou, pelainformagdo que eu tenho.

Namaioriados paises em que 0 servigo social obrigatdrio estainstituido ha dificul dades para a sua efetivaimplementacéo
- s30 0s dados que temos -, sobretudo em funcdo da discrepanciaentre o nimero de postos de trabalho abertos e o nimero
de formando a cada ano. Ent&o, naqueles que sdo mais sistematicos e que divulgam informagdes a esse respeito - por
exemplo, a Col6mbia € um dos que divulgam -, ocorre sorteio entre os que estariam obrigados a prestar 0 servico, para
gue possa haver algum tipo de aproveitamento. N&o existem condi¢des de alocar todos os formandos ao mesmo tempo.

Eu estudel o que hano Brasil e estou trazendo aquilo que esta tramitando na Camara.

Antes disso, deixe-me colocar uma questdo que também vai ser relevante para a discusséo no Brasil, que € a questdo da
gratuidade do ensino nesses paises. Em todos os paises, 0 ensino é gratuito. A excegdo da Costa Rica, em que vai sO até
a educacdo basica, em todos os demais existe gratuidade em todos os niveis da educacdo publica, da educacdo oferecida
pelo Estado pelo menos até o nivel da graduacéo.

NaCamara, existem cinco propostas de emenda constitucional tramitando, inclusive halongo tempo algumas- hAumaque
tramita desde 1995. O objetivo delas todas é colocar no texto da Constitui¢do Federal a previsdo da prestacéo de servico
social obrigatério remunerado como condi¢do paraaobtencdo do diploma ou como contrapartida ao investimento publico
dagueles que fizeram seus cursos nas institui¢cdes publicas. Existem trés que estdo aguardando a instalagdo de comisséo
especia e duas que estdo aguardando o parecer de admissibilidade na Comissdo de Constituicdo, Justica e Cidadania.
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Existem trés ou quatro que sdo genéricas e existe uma apenas especifica para a &rea da salide ou para a &rea da Medicina,
que é aPEC 253, de 2008.

Vinte equatro projetosdelei sobre essamatériatramitam naCamarados Deputados. Desses 24, os que estéo sublinhadosja
foram apreciados em algumas comissdes. Os demai s s80 posteriores a época da apreciacdo, mas também estdo apensados,
portanto estéo tramitando em conjunto. A primeiraapreciacdo foi feita pela Comissdo de Seguridade Socia e Familia, em
2013, embora o primeiro projeto - o projeto principal - sgjao tltimo dalista, de 2007. Ele foi aprovado pela Comissao de
Seguridade Social naforma de substitutivo que obriga os estudantes de Medicina, Odontologia, Enfermagem e Farmacia
gue concluiram a graduagdo a prestarem servigo remunerado em comunidades carentes. A tematica € mais ou menos a
mesma. O teor do substitutivo aprovado € um pouco distinto do teor do projeto, mas vai namesma diregéo.

A Comisséo de Educagéo aprovou esse substitutivo da Comisséo de Seguridade, no entanto com uma subemenda, apenas
para evitar que houvesse algum tipo de conflito com o Servico Militar Obrigatério.

Nem a Comissdo de Constituicdo e Justica nem a Comissdo de Financgas e Tributagc8o chegou a apreciar 0s projetos,
mas pareceres foram apresentados. Na Comissdo de Constituicdo e Justica, 0 parecer apresentado foi favoravel, com o
argumento da competéncia do Poder Piblico de regulamentar, fiscalizar e controlar as agdes e politicas da érea da salde.
Entdo, foi um parecer voltado para o papel do Poder Publico no atendimento a salide da populagdo. E a Comissdo de
Financas e Tributacgo também ndo votou, mas nelafoi apresentado um parecer contrério, pelainadequagéo financeirae
orcamentéria, pelo fato de que o projeto criava despesa sem que houvesse previsdo orcamentéria. Portanto, haveria uma
contrariedade aos dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Essa é a situacdo atual, mas existe uma situagdo pregressa. Na situagdo pregressa, trés argumentos contrérios foram
apresentados a proposi¢des dessa natureza. Este € o debate que se est& colocando na Camara.

Primeiro, a Constituicéo assegura o principio da gratuidade para todo o ensino publico. O principio da gratuidade para
todo o ensino publico ndo supde a cobranca de qualquer tipo de contraprestacdo, seja de natureza pecuniéria, seja em
forma de servico social.

Com relagdo ao exercicio profissional, diferentemente do que ocorre em outros paises que mencionam o Poder Plblico
definindo as condicBes para o exercicio profissional, no Brasil a Constituicéo fala nas qualificagdes profissionais que a
lei estabelecer, a0 argumento de que essas expressdes tém teor distinto e, portanto, ndo caberia estabelecer esse tipo de
condicdo para o exercicio profissional .

E o terceiro argumento colocado é que a instituicdo de servico social obrigatério apenas para algumas profissdes, como
seria 0 caso para a area da Medicina ou apenas para as areas da sallde, contraria o principio constitucional daisonomia.
Por que obrigar aisso alguns e ndo outros formados nas institui¢cdes plblicas?

Com base nisso, por exemplo, proposi ¢Bes anteriormente examinadas naCamaraforam rejeitadas. Em 2007, houve parecer
contrario com base nessa questdo. Havia projetos que queriam instituir o servigo socia remunerado para todas as éreas
€ outros que queriam apenas para a area médica ou para a &rea da salide. A matéria recebeu rejeicdo na Comissao de
Trabalho, de Administragéo e Servico Publico com base nos seguintes argumentos: custo da remuneracao do servigo pelo
Poder Publico, dificuldade de absorver o niimero crescente de egressos, variedade de profissionais e tratamento desigual
paraosrecém-formados, aquebradaisonomia. JAaComissao de Educagao e Cultura, em relagdo aessamesmamatéria, foi
favoravel, falando do significado dainsercéo em responsabilidade socia dainiciativae das possibilidades de atendimento
e caréncia de profissionais em diferentes regifes do Pais.

A Comissdo de Constitui¢do e Justi¢a, naguela matéria, naguela época, pronunciou-se contrariamente - € isso determinou
0 arquivamento desses projetos -, pela inconstitucionalidade de estabelecer em lei ordinéria o servicgo civil profissional
Como...

A Comisséo de Constitui¢ao e Justica, naquela matéria, naquela época, pronunciou-se contrariamente - e isso determinou
0 arquivamento desses projetos -, pela inconstitucionalidade de estabelecer em lei ordinaria o servico civil profissional
como alternativa ao Servigo Militar Obrigatdrio, ainjuridicidade de definir a prestacdo de servico como requisito parao
registro profissiona e a inconstitucionalidade de um projeto que trata apenas da &rea da salde, violando o principio da
isonomia. E, ainda, ainconstitucionalidade por colidir com o art. 205 da Constitui¢éo. N&o é possivel exigir do profissional
formado o desempenho ou o suprimento de uma caréncia que compete ao Poder PUblico realizar ou suprir.

Outros projetos que tornavam obrigatdrio o servico de professor do ensino publico fundamental e médio tiveram conclusdo
semelhante. A prestacdo de servico, em 2001, foi rejeitada na Comisséo de Educagdo e Cultura, com base, digamos, em
que retribuir o privilégio que tiveram seria inverter as prioridades. O PL n° 5.427, que dispunha sobre a prestacdo de
servigos gratuitos como professor de ensino publico, também foi arquivado pela mesma raz&o. Ha outros projetos de
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lel também relativos a essa questéo profissional civil obrigatéria, outros para Medicina. Enfim, a questéo, em geral, foi
rejeitada na Comissao de Educagdo em fungdo também da exigéncia da contrapartida do principio constitucional.

Em resumo, o debate, ao longo do tempo, tem dois polos. O polo favoravel defende a competéncia do Poder Piblico em
estabelecer normas no escopo da regulamentacéo, da fiscalizag8o e do controle das agdes e politicas de salide no Brasil.
Aqueles que sdo contrérios tém como argumento a questdo de que, para que esse servico socia pudesse ser previsto, nesta
area ou em qualquer outra, teria que haver uma previsdo constitucional em funcdo do principio da gratuidade do ensino
publico, que esta previsto no art. 206 da Constituicdo, e do exercicio profissional, porque a forma como a Constituicao
prevé a competéncia do Poder Publico, especialmente da Unido, ndo daria margem aisso.

Com relagéo ao tema propriamente dito, a ampliddo geografica com que o tema é tratado nos paises da América Latina
e 0 longo tempo em que vem sendo debatido no Brasil demonstram o seu significado social. A experiéncia colhida em
outros paises revela dificuldades de implementagdo, custos significativos para o Poder Publico e reduzida capacidade de
aproveitamento dos egressos das institui¢oes.

Nos paises onde ele € implementado de uma forma regular, ele cumpre o papel de inser¢do no mercado de trabalho, de
alguma forma, para recém-formados, ainda que em nimero reduzido. N&o h4, porém, dados confidveis - pelo menos eu
ndo encontrei, € possivel que alguém os tenha - que afirmem que esse instituto seja um eficaz instrumento de politica
publica para aocagéo de profissionais em regides deles carentes em diferentes &reas de formagdo. Tanto assim que 0s
diversos paises que buscam aumentar a eficiéncianaal ocacdo dessas pessoas criam programas proprios, especificos, como
€ 0 caso, por exemplo, dos programas brasileiros - o mais recente € o Mais Médicos.

Era esta a minha contribui¢cdo, que espero que segja Util, em termos de informagdo, para o debate, porque coloca os
argumentos de um lado e do outro.

Obrigado pela atenc¢éo.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Socialismo e Democracia/lPPS - DF) - Muito obrigado. Agradego
muito ao senhor por trazer essa histéria toda.

Passo apalavraao Dr. Geraldo Adao Santos.

Quero dizer que tivemos uma posicdo contréria e outra que analisa o assunto, dando os argumentos, a favor e contra,
dos outros.

Dr. Geraldo, membro do Conselho Nacional de Salide.

O SR. GERALDO ADAO SANTOS- Em primeiro lugar, anossa saudag&o ao Senador Cristovam Buarque, coordenador
desta Mesa, ao Dr. Ricardo Chaves e ao Dr. LUcio Flavio.

Meu nome é Geraldo Addo Santos e eu sou membro do Conselho Municipal de Salide da minha cidade, Nova Lima, sou
membro do Conselho Nacional de Salde e, neste conselho, no momento, sou representante da Confederagéo Brasileira
dos A posentados, Pensionistas e |dosos. Nés temos hoje aresponsabilidade da coordenacdo de duas comissbes de trabalho
do Conselho Nacional: a Comissao de Salide dos Ciclos de Vida e a Comissao de Salde Bucal. E nés temos uma posicao
um pouco mais abrangente com relacdo a essa questdo da formagdo profissional no Brasil, exatamente porque a nossa
visdo € ado lado do usuario; nds somos representantes dos usudrios. E eu pediria a atengéo de todos aqui presentes para
esta proposta, que € a base deste debate - inclusive, o Senador Cristovam Buargue € autor de uma das propostas sobre o
gue noés vamos defender aqui -, que é realmente o servico civil obrigatério.

Em primeiro lugar, fazendo esta apresentagéo, nds agradecemos a oportunidade de um representante do segmento dos
usuarios estar aqui participando desta honrosa Mesa.

Eu gostaria de dizer que nés promovemos, em 2012, uma Caravana da Salide, percorrendo todas as capitais brasileiras,
um trabalho integrado com os conselhos estaduais, com os conselhos municipais, e desse trabal ho foram aprovadas sete
propostas, todas elas muito importantes - vou 1&-las todas aqui. Para nossa satisfagdo, o servico civil obrigatério foi uma
proposta nossa aprovada entre as sete dessa caravana, € essa nossa € a terceira. E muito nos honra ver trés Senadores
da Republica com projetos de lei relacionados a esse assunto - um é do senhor, outro é do ex-Senador Jayme Campos,
€ 0 outro é do Senador Humberto Costa. Dessas trés propostas, duas s8o PLSs e uma € PEC - a do Senador Humberto
Costa é uma PEC.

E claro que o Conselho Nacional, tendo aprovado essa proposta, designou-me paraestar aqui, com muitahonra, em defesa
dessa proposta, que € o servico civil obrigatério. Agora, naexplicacdo que ndés vamos dar aqui, eu gostaria de pedir muita
atencdo para vermos a compatibilidade dela com 0 nosso sistema de salide. O Brasil tem 0 maior sistema publico de
salide, que é o Sistema Unico de Salide, ptblico e universal. Mas esta nos capitul os da Constitui¢&o. Entdo, nés queremos
debater essa questdo dafaltade profissionais. Aqui também nés ndo defendemos s6 a questao do médico, nés defendemos
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a questdo das 14 profissdes da salide. E o que nds vamos dizer aqui. Porque ndo adianta haver sd médico. Ja ndo ha o
suficiente, mas néo adianta haver s médico. E os outros profissionais da salide? Entdo, nds temos que pensar na equipe
completa que possa dar atencdo a toda a assisténcia a salde.

Entdo, eu pediriaem primeiro lugar, se 0 Senador me permitir agui... Eu ja tenho uma militancia no Conselho Municipal
de Salide - posso, Senador, fazer um pedido?

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - DF. Fora do microfone.) - Claro!

O SR. GERALDO ADAO SANTOS - Eu sou da cidade de Nova Lima, sou aposentado da Companhia Energética de
Minas Gerais e, desde que me aposentei, a partir de 1992, eu me dediquei ao SUS. Eu sou formado em Administracéo de
Empresas, sou formado em Ciéncias Sociais e, uma vez aposentado, tomei uma decisdo, de comum acordo com a minha
familia, de que eu iria dedicar toda a minha capacidade, toda a minha vontade em defesa do SUS, porgque nunca houve
neste Brasil uma assisténcia a salide tdo abrangente como nés temos agora. Os sistemas anteriores eram exclusivos; esse
éinclusivo. E ndo ha brasileiro que va dizer "eu ndo preciso do SUS". Todo mundo precisado SUS e todo mundo usa o
SUS. E bom refletir com essa dimensdo de entendimento.

Ent&o, eu comecei, aposentado, atrabalhar em NovaLima, junto com o prefeito, junto com a Camara, e nds conseguimos,
em 10 de junho de 1993, constituir 0 nosso Conselho Municipal de Salide e criar 0 SUS no nosso Municipio. A partir
dai, em um periodo eu estou fora, em outro, participando, mas nds estamos trabalhando no Conselho Municipal de Salde
até hoje. Eu gostaria de deixar mencionado aqui que o trabalho que nés fizemos foi como se fosse uma iniciacdo nessa
carreirado SUS, e nés temos Nova Lima como ponto de partida. Dai nés chegamos ao Conselho Nacional dos Direitos
do Idoso, chegamos ao Conselho Nacional de Salde, ja fomos coordenadores de diversas outras comissdes, sendo hoje
destas duas: ados Ciclos de Vida e ada Salde Bucal .

Senador, agora, eu gostaria de mencionar que V. Ex3 0 ex-Senador Jayme Campos e 0 Senador Humberto Costa tém
trés projetos sobre esse assunto. Conversando com o Senador Paulo Paim - nés temos uma ligagdo muito grande com ele
por causa da Cobap, dos aposentados, dos idosos - mais detal hadamente sobre essa proposta do servico civil obrigatério,
ele disse para mim o seguinte: "o que vocé esta completando em fungdo da proposta nés ndo conhecemos, entdo seria
conveniente marcar uma audiéncia para a gente conversar sobre esses trés projetos e, quem sabe até, trabahar na
unificacdo deles'. Agora, um é diferente, porque € PLS, o outro € PEC. E trabalhar com PEC hoje, mudanca por emenda
a Constituicao, € de uma dificuldade muito grande. Mas, com esses trés - incluindo o do ex-Senador Jayme Campos e 0
do Senador Cristovam, a quem temos muita honra de ver com uma dessas proposi¢8es -, vamos pensar na possibilidade
de trabalhar essa proposta.

Agora, vou fazer uma sequéncia aqui do que nos gostariamos de refletir profundamente para chegar a reconhecer a
importancia dessa proposta que nos fazemos no sentido de real mente complementar o SUS. Vamos pelo histérico.

Primeiro, nos temos um histérico de actes relevantes relativas ao SUS, e, quando eu cheguei ao Conselho Nacional de
Saide, em 2010, a primeira delas foi a seguinte: 0 SUS ja tem quase dez anos de existéncia, e esse sistema ainda ndo
conseguiu o principal, que é fazer o acolhimento dos seus pacientes, que hoje sdo todas as pessoas deste Pais, inclusive
estrangeiros que estejam aqui participando de algo ou em viagem. O SUS visa atender atodos os brasileiros e estrangeiros
gue estejam aqui, temporéria ou definitivamente. Entdo, esse sistema ndo aprendeu o principal, o ponto ndmero um: o
acolhimento. E um sistema novo, é de acolhimento universal. Essa situagdo é nova para nés, mas 0 sistema exigia que se
fizesse isso, e nGs ndo sabiamos ainda fazer o acolhimento.

O Dr. Nelson Rodrigues, Presidente do Conselho a época, disse: "Adéo, vocé levantou uma questdo importante, que € a
do acolhimento; tudo comega pelo acolhimento”. Entdo, foi constituido um GT para trabalhar uma politica nacional de
acolhimento e humanizacdo no atendimento aos pacientes do SUS. Hoje essa é uma politica com mais de dez anos de
existéncia e que estaimplementada ndo sé no ambito do SUS, mas também no d&mbito da assisténcia particular. Entéo, eu
gostaria de mencionar isso para a gente comegar a pensar sobre agrandezado SUS e, ainda, o que esta faltando no SUS.
Adgora, nésfizemos também uma proposta, que é essada Caravana, ade n° 3, que se chama- os nomes estdo divergindo um
pouco -, conforme anossa proposta, Servico Civil Obrigatério. Agora, esse servigo civil obrigatério é parater adimensao
do SUS, afinal de contas as nossas universidades até hoje ndo cumprem o art. 200 da Constitui¢go, em cujo inciso |11
esté escrito que compete ao SUS "ordenar a formag&o de recursos humanos' para o sistema. O SUS esta completando
j& 27 anos e ndo trabalhou a formagado profissional para um sistema que é publico e universal. E foi nessa linha que nés
fizemos proposta.

Esta escrito aqui:

Art. 200. Ao sistema Unico de salide compete, além de outras atribuic¢fes, nos termos da lei:
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Pelo menos em nivel das universidades publicas e em nivel das pessoas que estudam, mesmo que em universidades
particulares, mas com bolsas do Governo, acho que o SUS tem que cumprir esse papel de ordenar a formag8o. E ai n6s
teriamos n&o s6 médicos, mas pessoas das 14 profissdes de salide. E uma equipe. Entdo, é preciso que todos eles tenham
a oportunidade de acesso a formagdo adequada para um atendimento adequado, completo e de qualidade no SUS.

Qual é a proposta, Senador, que nés apresentamos? Infelizmente, a de V. Ex3 como as demais, trata de uma base de
proposta, mas essa proposta tem desdobramentos maiores, e € isso que eu gostaria de confirmar aquii.

A nossa proposta tem o seguinte formato: graduag&o normal concluida implicaria a obrigatoriedade de prestagéo de
servigosno SUS para as 14 profissdes da salide. Item seguinte: sera definido o tempo tecnicamente necessério parao curso
dessa formagdo. Sugerimos que o curso sgja enquadrado na categoria de pos-graduacdo em Salide Publica na respectiva
area de formagdo. O profissional sera admitido no campo da sua formagdo, com prioridade para atuar no seu Municipio
de origem ou no seu Estado. O curso proposto devera remunerar o profissional formado com valores e critérios a serem
estabelecidos.

N&o € umaextensao de curso obrigatoria; € umaoportunidade de fazer um curso complementar - nés, naturalmente, vamos
precisar do Ministério da Educacdo para nos dar a dimensdo disso. E um curso de pds-graduacio em Salide Publica,
promovido pelo Ministério da Educago, e, naprética, com aparticipagdo desse profissional, quejaé profissional, fazendo
um curso de pés-graduacso.

O tempo, eu ndo tenho condi¢&o de estabel ecer se seriaconveniente um ano, um ano e meio. Eu acredito queentreumano e
um ano e meio seriasuficiente, mas o Ministério da Educago certamente trabal hara essa quest&o. E o que nds esperamos.

Ao concluir o curso de pés-graduacao, o profissiona poderd ser admitido no SUS mediante concurso publico. Paraisso,
na condi¢do de pds-graduado, nas 14 profissdes, €l e ja teria uma pontuacdo favorével de 10 pontos. Entéo, em termos de
concurso, em termos de concorréncia com outro, ele jateria 10 pontos positivos, porque jateve o curso de pos-graduagao.

Enquanto estiver fazendo esse curso, ele ndo € um estagi&rio; € um profissional formado, fazendo um curso de pés-
graduacdo e com salario. Nao € o saario, talvez, do profissional concursado, porque cada prefeitura, de acordo com os
Seus recursos, tem um padrdo de salério, tem um nivel. Mas vamos supor que amédia de sal&rio sejade 10 mil. Ele - ndo
como estagiério -, fazendo um curso de pés-graduacdo e trabalhando no SUS na sua profissdo, poderia ser remunerado.
Ent8o, ele ja sai da faculdade, da formagdo bésica, e vai fazer um curso de pos-graduacéo, atuando no SUS, mas com
sal&rio, que sgja de um ano ou um ano e meio. Uma parte € tedrica, e outra parte é pratica. Saindo do curso, ele tem uma
graduacdo de 10 pontos para, depoais, se for fazer um concurso para entrar no SUS... Imaginaram profissionais das 14
profissdes de pés-graduacéo fazendo concurso para entrar no SUS?

Prossigo: ao concluir essa pds-graduacdo, o profissional podera ser admitido no SUS, mediante concurso publico, como
pos-graduado, contando com 10 pontos nessa avaliagéo.

Os profissionais admitidos nessa possivel modalidade poder&o também optar por fazer o curso de pos-graduagéo. Ou sgja,
para aqueles que ja trabalham no SUS, mediante concurso ou mesmo contratados, se quiserem fazer esse curso, seria
aberta essa oportunidade. Porque, sendo, seria criado um desequilibrio entre os que ja estdo e, depois, os outros com nivel
de pés-graduacdo. Por que ndo dar para os que ja so contratados hoje essa oportunidade também?

Paraas &reas mais carentes - esse € o grande problemado Brasil, e ndo € sb no interior remoto, ndo; é nas proprias periferias
que estdamaior dificuldade hoje de atendimento, inclusive nas UPAS, no servico de urgéncia, porque os profissionais nao
tém seguranca sequer de condigdes de trabalho. Entdo, para as éreas mais carentes serdo, naturalmente, criados critérios
especificos de condictes de trabalho, de seguranca e de incentivo.

No nosso entender, essa modalidade do curso preenchera as demandas de profissionais e especialidades no SUS, e o
esforco conjunto viavel entre o Ministério da Educacdo e o Ministério da Salide dara ao SUS outro status, por ter um
guadro de profissionais pos-graduados em Salide Publica. Quer dizer, nada mais|6gico do que o Ministério da Educacdo
€0 SUS se unindo e dando a esses profissionais da salide aformacdo em nivel de pés-graduacdo paratodas as profissoes.
Naturalmente, nds teremos um SUS muito mais abrangente, muito mais competente, com pessoas formadas de acordo
com a sua responsabilidade, que é o atendimento universal atodos os brasileiros e estrangeiros que aqui estejam.

Essa é uma proposta simplificada, naturalmente, mas a sua abrangénciavai além dos trés projetos.
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Qual seria nossa proposta, que ensgjou que 0 Senador Paulo Paim pediu que realizasse esta reunido, colaborando com
iss0? A ideia, Senador, € que V. Ex2 sendo um dos autores, pedimos também acompreensdo de V. Ex2 juntamente com os
demais, e vamostrabalhar essa proposta, vamos completar esse SUS, que € o maior sistemado Brasil e, talvez, do mundo.
Mas se completara realmente formando seus préprios profissionais e dando garantia de um atendimento qualificado a
todos os brasileiros. Esse € 0 nosso sonho, essa é a nossa esperanca, e acreditamos que isso € possivel se quisermos.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - DF) - Muito obrigado, Dr. Geraldo.

Eu vou fazer umas perguntas e algumas consideracdes, mas vou fazer |0ogo aos trés, embora eu tenha personalizado, mas
qualquer um pode responder sobre o que eu falar para o outro, e, depois, todos responder&o.

Ao Dr. LUcio, quero agradecer muito a presenca dele, acho que a opinido dele é fundamental, temos de ouvi-lo. Confesso
até, Dr. Lucio, que eu me pergunto se ndo vale a pena eu fazer uma consulta as pessoas ai fora, antes de decidir retirar o
projeto, de certa maneira, a pedido do Conselho. VVou pensar se devo fazer essa consulta. No Senado, nos temos sistema
de consulta pela internet, que as vezes chega a milhares. Eu vou pensar se ha condicBes de fazer uma pergunta: "Devo
retirar esse projeto em funcéo de uma sugesto do Conselho Federal de Medicina, pelo qual eu tenho tanto respeito?’

Mas eu quero dizer que eu apresentei ndo sd pensando na salde; eu apresentei como professor. Porque eu imagino, e
ouvi isso de um médico, que o doente € um professor do médico, muito pouquinho, mas o doente, quando €ele diz que
o remédio o ajudou a melhorar, esta ensinando ao médico que o remédio é bom. Quando ele participa nessa interagao,
€le é também um pouco professor.

Entdo, expor o auno, ex-aluno formado, a essa comunidade, ndo apenas va beneficiar essa comunidade, vai também
beneficiar o aluno, ex-aluno, o jovem médico. Sem faar que, a meu ver, ao ir para esses lugares, a cabega deles muda
completamente. Descobrem o Brasil, que muitos de nds, alunos universitarios urbanos, ndo conhecemos. Dai aquele
programa, com que eu tive a ver naquela época, ainda como estudante, chamado Projeto Rondon, que era uma tentativa
delevar jovens universitarios a verem arealidade.

Sobre as consideragdes de que perdeu o0 objeto devido ao Mais Médicos. Mas ndo seriabom substituir os médicos cubanos
por brasileiros? Eu sempre ouvi dizer que essa deveria ser uma tendéncia por causa do idioma, até. Ent&o, nés ndo vamos
fechar o Mais Médicos, espero que ndo, seria uma tragédia neste momento, mas sera uma tragédia se daqui a dez anos
o Brasil ainda precisar de argentino, cubano, paraguaio. E como a Bolsa Familia, acabar com ela é uma tragédia social,
mas ela continuar sendo necessaria daqui a dez anos € uma tragédia histérica, o Brasil continuar com sua populacdo
necessitando dessa gjuda.

Entdo, minha pergunta: perdeu o objeto gracas ao Mais M édicos? O Mais M édicos € tempordrio e seriaumamaneiradeir
substituindo. Segundo, o objeto... A minha pergunta é se prejudicam aformag&o ou beneficiam aformag&o esses estagios
para ja formados - remunerados, obviamente. Prejudicam ou beneficiam a formago? E uma pergunta.

Outra pergunta: naideia de que, como o senhor disse, ndo faltam apenas médicos - isso dai é realmente verdade? O Dr.
Geraldo também falou. Entdo, a pergunta ndo seria que esse projeto de lei deve ser para todas as profissdes? Talvez até
comegando pelas profissdes relacionadas a salide? Mas serd que... O senhor citou ai: por que médicos e ndo fildsofos?
Eu poderia responder: porque médico é mais urgente do que filésofo. Mas eu prefiro dizer: e se a gente botar filésofo
também? O Conselho ficaria favorével ? E uma pergunta que eu quero fazer.

Outra é que héa falta de enfermeiros; entdo, ndo seria 0 caso de a gente colocar uma emenda, ampliando para as outras
areas da salide, como o Dr. Geraldo sugeriu? E eu estou pronto para fazer essa emenda, no meu préprio projeto.

Ent&o, essas sd0 as perguntas ao Dr. LUcio.

Ao Dr. Ricardo. Aqui tenho uma pergunta que € mais ampla, mas o senhor, como consultor, pode ajudar: por que, no
Brasil, é tao dificil adotar a ideia de servico social, enquanto em outros paises, como o0 senhor mostrou, ja existe? E ai
eu ndo falo so para a salde, ndo - eu falo paratudo.

Eu fui reitor - faz tanto tempo que muitos ndo sabem - e houve uma crise de inundagfes no Acre. Eu reuni aassociacdo dos
alunosedisse: "Eu quero mandar um grupo de estudantes parairem ajudar 1a." E eles me perguntaram quanto iriam ganhar.
Eu ai suspendi a minha preocupagéo, a minhaintencéo e fui para casa chorar um pouquinho com meu desanimo, porque,
na minha época de estudante, se alguém oferecesse ir para 0 Acre para ajudar numa inundacdo, haveria fila de gente.
Perguntariam quanto teriam de pagar, quem tivesse dinheiro. Ent&o, € uma pergunta: o que faz com que, no Brasil, hgja
tantaresisténciaaideiade que vocé tem de fazer alguma coisa, obrigatoriamente, para os outros? Mas é uma caracteristica
do Brasil; deve ser de outros paises também, mas por que nagueles ndo é assim - México, Costa Rica, que o senhor citou?
Por que existe mais aceitacdo do trabalho voluntario, que nem precisaria ser obrigatorio?
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E al eu quero adiantar uma coisa que eu acho que tem a ver com 0 argumento constitucional: por que a Constitui¢éo
do Brasil tem tantos direitos e ndo tem deveres? Vou arriscar uma explicagdo, o senhor analisa. Eu creio que a nossa
Constituicdo de 1988 surge para enterrar o regime autoritario dos militares, e a melhor maneira de enterrar um regime
autoritario € garantir direitos - e ai nos esquecemos dos deveres. Servico militar, em qualquer lugar que tenha pretensies
como o Brasil, é obrigatério mesmo, porque faz parte da formagéo de um jovem servir as Forgas Armadas; faz parte. E
0 pais cresce, melhora com isso. No Brasil ndo é.

Ai eu vou avancar naideia de que na Constituicdo todos tém direitos iguais, entdo ndo se pode exigir nada para uns que
n3o se exija para os outros. Mas, na verdade, sdo formas diferentes, porque se exige diferentemente também. Para ser
meédico tem de ter feito seis anos de curso. Ninguém da um diploma, com base na Constitui¢éo, a quem néo estudou para
ser médico; seriaum caos. Além disso, eu pergunto ao senhor que tal uma emenda em que eu diga 0 seguinte: cria-se esse
Servigo; agora, quem quiser, pode ndo cumprir - basta pagar o dinheiro que recebeu, os R$400 mil que custa a formagdo
de um médico. Pode ser uma solucéo, por causa daideiade que € gratuito e, se é gratuito, ndo se pode exigir nada. Eusei...

As pessoas que estdo assistindo, eu quero dizer o seguinte: eu ndo vou pagar nada para beber estadgua. Mas vocés pensam
gueisto é gratuito? V océ pagou para que esta dgua chegasse aqui! Inclusive o salério do nosso gargom, que a trouxe agui.
Isto aqui n&o € gratuito! Eu € que ndo vou pagar. E gratuito parands, mas o povo paga. N30 existe ensino gratuito, existe
ensino em que o aluno ndo paga - mas alguém esté pagando. Custa R$400 mil aformag&o de um médico, e é vocé que esta
pagando, e eu e nds aqui. Mesmo que ndo seja filho nosso. Por que a gente faz isso? Porque o Brasil precisa de médicos;
ndo sO 0s 220 milhdes de brasileiros - a entidade Brasil também precisa. Mas é falsa essa ideia de gratuidade. E gratuito
para quem recebe, ndo € gratuito para quem paga. E néo é sO agua ndo, hein? Este frio que a gente esta sentindo aqui
por causa do ar-condicionado - € vocé que esta pagando a conta da luz! Alguém limpou esta sala aqui - vocé pagou. E
gratuito para nds que estamos aqui. Mas ndo sdo gratuitas para o povo a universidade e a educacdo de base. As pessoas
se esquecem disso.

Eujavi alguém defendendo que deveriaser pago o0 ensino, paraas pessoas, 0 aluno e o pai, poderem descobrir aimportancia
dele, da educagdo de base. Eu ja ouvi alguém dizendo que se cada pai pagasse R$5 por més ele trataria melhor a escola
do que ndo pagando nada, porque, com o conceito de gratuidade, ele termina ndo dando valor aquilo. Eu prefiro tentar
mudar a consciéncia para se dar valor do que usar o instrumento do pagamento para que as pessoas deem valor. Mas
vale a pena a gente pensar: se cada pai neste Pais pagasse R$5 por més pelo filho - o que seria um valor pequenininho,
€ possivel que todos possam pagar; e ainda diria: desempregados ndo pagam -, sera que ele ndo daria mais valor? Sera
gue ele ndo iria ver que o professor € pago por ee? Que a limpeza é paga por ele, e por isso tem de puxar a orelha do
menino se 0 menino suja? Hoje, ndo. Até se incentiva neste Pais a depredar as coisas do Estado, porque ndo é a gente
gue paga. Isso é um erro! Nos que pagamos!

Ent8o, fica aqui a pergunta: e se a gente col ocasse uma emenda dizendo: "Quem ndo quiser cumprir 0 servigo pague 0s

R$400 mil que custou o seu curso"? E eu fiz as contas aqui. Pagando R$15 mil a um médico, daria para pagar 34 meses:
50% amais do que 0 servigo que eu estou propondo, que € de dois anos apenas.

E claro que ai a gente criaria uma desigualdade, mas, pelo visto, ela seria mais respeitada pela Constituicio do que
aiguadade. A Constituicdo respeita mais a desigualdade do que a igualdade - a desigualdade, ou sgja, se eu pago e
ndo preciso fazer o servigo para 0 meu Pais, a Constituicdo aceita, mas, se se diz "Vocé tem que prestar um servigo
'gratuito’ (entre aspas) para o seu Pais’, a Constituicdo ndo permite.

Ento, ficaagui esta pergunta: poderiamos excluir quem pagasse 0 Seu curso €, com isso, poderiamos fazer um fundo para
0 SUS, para pagar a médicos que fossem, com o dinheiro dos alunos que ndo quiseramiir.

Outra colocagdo € a ideia de colocar todas as profissdes. Eu queria saber se, hesses paises que o senhor citou, isso €
concentrado apenas em salide ou todas as profissdes. Eu vi que, em alguns lugares, sdo todas e, em alguns, até no ensino
medio. Mas gostaria de ver a sua resposta.

E, finalmente, Dr. Geraldo, quero dizer: estou de acordo - isto também o Dr. L Ucio falou -, ndo adianta so médico. Sao 14
profissdes que o senhor citou. Eu confesso que nem lembrava. Eu vou trabal har, ver como a gente amplia, entéo.

Além disso, 0 senhor me trouxe umaideiaboa. Vou ver como trabalho esse projeto como parte do SUS, e ndo como parte
da educacdo, esta entendendo?

N&o sei como fagco. Mas fica aqui esta pergunta para o senhor, fica a pergunta: como fago com que esse projeto se
transforme em uma coisa parte do SUS?

Vou passar apaavra.

Primeiro, o Dr. LUcio.
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O SR. LUCIO FLAVIO GONZAGA FILHO - Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buargue. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - DF) - Agoravou tomar a minha dgua,
gue vocés que estdo assistindo estdo pagando para mim.

O SR.LUCIO FLAVIO GONZAGA FILHO - Muito obrigado, Sr. Senador Cristovam Buarque, Presidente da Mesa.

Em principio, gostaria de parabenizar a todos, os dois apresentadores e o senhor também, pelas ideias, as inteligéncias
gue foram postas aqui e de dizer, Sr. Senador Cristovam, que temos 0 maior respeito e admiracao.

Se formos fazer uma andlise do foco de nossas atengdes, como foi posto aqui, todos temos um interesse comum, que €
uma assisténcia digna, de qualidade ao nosso povo, principal mente aguele mais distante, mais necessitado.

Penso e tenho a convicgdo de que esse foi o fulcro, esse foi o foco, arazéo por que o senhor craniou esse projeto de lei,
no sentido de atender aguel a pessoa que esta distante dos centros urbanos, que esta distante, vamos supor, dos avancos da
medicina, a0 nosso brasileiro mais sofrido, que é o avo de toda a nossa preocupacéo, da nossa atencao.

Entdo, é nesse sentido que acho que asideias convergem. Podemoster diferencgas no entendimento de como operacionalizar
essa assi sténcia aquela pessoa mai's carente, necessitada.

Mas o pensamento € de beneficio humanitério, é de fazer o bem, de levar salide a essas pessoas. O senhor perguntou,
Senador, e ai eu fiquel extremamente feliz em ouvir do senhor que o senhor entendeu a nossa ideia central, de que nés
ndo somos absolutamente contra aideia de levar médico para as pessoas. Nao somos. NOs gostariamos de levar médicos
paraas pessoas e levar também as condicdes de trabalho. E levar também compromisso, porque se o médico ndo tem uma
seguranca de seu trabalho, ndo tem uma boa condi¢do de trabalho - e ai ndo é s6 o médico, é qualquer profissional. Se
qualquer pessoa ndo tem uma boa condicdo de trabalho, se ndo tem a seguranca de receber seu sal&rio no fim do més, de,
se adoecer, ter seus direitos garantidos, se amédica engravidar, ter seus direitos garantidos, setiver condi¢do de trabalhar
bem, de ter um laboratério para solicitar um exame, de ter raios X, quer dizer, de ter um local de trabalho adequado, ele
tera, sem davida, um compromisso com aguela comunidade.

Diferentemente de vocé colocar um médico |4 sozinho, sem outros profissionais, sem estrutura, sem condicfes de
infraestrutura nenhuma, adequada para o seu trabalho, sem garantia de receber seu sal&rio, sem garantia trabalhista
nenhuma, e sem compromisso com a comunidade, porque ele esta ali doido parair embora. Ele ndo tem como sefixar.

Entdo, nobre Senador, gostariamos e ficariamos imensamente felizes se 0 senhor abragasse a nossa causa pela luta por
uma carreira de Estado para os profissionais de salide, para o SUS. O Conselho Federal de Medicina tem lutado e tem
levado ideia para as autoridades da sallde, mostrando que seria a forma mais adequada - estamos convictos disso -
de fixar o profissional da salide |4 naguele interior, |4 do Norte, la do Nordeste, para atender bem a populagéo, para ter
Ccompromisso com a comunidade, Sr. Senador.

N6és conhecemos essa realidade do nosso Sertdo. Hoje o doutor esta |4, o prefeito paga o salério dele hoje no més, no
segundo més néo paga, no terceiro, ele vai aos conselhos regionais pedir socorro, ao presidente do Conselho, a diretoria
do Conselho, porque trabalhou trés meses e ndo recebeu 0 seu salério. O presidente do Conselho, se 0 secretario de salide
for um médico, a gente conhece o médico |4, e ainda facilita um pouco pedir aguele secretério de salde para pagar o
salério do médico. Esse médico, eu perguntaria ao senhor, nessa situagdo, tem compromisso com a comunidade? Ele tem
realmente essa vontade de ficar 1a na comunidade assistindo esse povo, 0 nosso povo sofrido? Acreditamos que néo.

Entdo anossaluta, Sr. Senador, 0 que eu gostaria € que o senhor abragasse a nossa causa de defesa de uma substitui¢ao do
projeto de lei quefoi craniado no sentido de beneficiar a nossa populacéo mais sofrida, que seja substituido por umaluta
desta Casa, deste Congresso Nacional, das pessoas importantes da area e também das liderancas da salide para substituir
0 seu projeto por uma luta por uma carreira de Estado para os profissionais de sallde no SUS. Nés ndo queremos carreira
de Estado para a medicina privada, nds queremos carreira de Estado para os profissionais do SUS - o nosso SUS, que o
Dr. Geraldo Adao aqui tanto defendeu na sua fala, que é universal e precisa de recurso, precisa de profissionais, precisa
atender as pessoas na sua amplitude.

Se vocé fizer uma pesquisa com as pessoas que sao atendidas pelo SUS, que conseguem ser atendidas, elas véo dizer que
0 SUS foi maravilhoso para elas. O problema do SUS é o acesso, Senador. As pessoas ndo conseguem chegar, porque
a demanda é muito grande, mas aguele que é atendido pelo SUS, que é operado da sua neoplasia, que € operado da sua
vesicula, quetrataasuapneumonianos hospitais- essas pessoas saem satisfeitas. Entéo, aideiaque néstemosno Conselho
Federal de Medicina é fortalecer o SUS e lutar por uma carreira de Estado, por mais financiamento para que ele tenha
condi¢des de atender bem a populagéo.
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Quanto a pergunta, nobre Senador Cristovam Buarque, sobre selevar o jovem médico para um estégio, paraum trabalho,
como propde o seu projeto de lei, prejudicaria a sua formagdo: ndo prejudicaria aformagdo. N&o prejudicaria. O que nos
falamos é que levar o médico paraum ou dois anos de servico civil obrigatdrio, além dos pontos ja colocados aqui, como
a questdo da isonomia e outras que foram colocadas aqui pelo Dr. Ricardo Chaves - muito bem, achei fantastica a sua
apresentacdo; parabéns -, nds entendemos que ndo atende a esse principio do compromisso do profissional |4 no interior,
onde mais precisa, porque ele precisa de condicdes de trabalho, de outros profissionais - 0 médico sozinho ndo consegue
fazer uma prestac&o de servico adequada.

Eu cologuei - o Sr. Senador me desculpe - o filésofo no meio da minha relag@o de pessoas, de profissionais, porque se
diz assim: "Ah, temos de levar o médico para o interior." Eu me formel em 1977; desde essa época ja diziam: "Temos
de levar o médico para o interior." Eu dizia: "Precisamos levar a Medicina para o interior." Mas ndo s6 a Medicina
precisamos levar educacdo, precisamos levar avangos, precisamos levar estruturas, precisamos levar esgoto, precisamos
levar saneamento basico. Precisamos levar tanta coisa, Sr. Senador! E ai, sim, poderiamos levar os profissionais - os
médicos, os enfermeiros, os odontélogos, os psicdlogos, os educadores, os fildsofos, 0s arquitetos, os engenheiros - para
0 NOssO interior, para que as pessoas pudessem ter uma condi¢éo de vida melhor.

Af eu cologquei: o profissional médico, o profissional de salide com uma carreira de Estado e com seus direitos garantidos
em lel, um profissional concursado, com todas as garantias trabal histas, com boas condicfes de trabalho, 14 no interior,
elevai sefixar. Ele sefixala Va melhorar asituagio daguela comunidade, mas ele precisa também, Senador... E ai que
chamo a atenc&o: precisamos levar, também, para as nossas comunidades distantes os beneficios sociais que nos temos
nas cidades.

Ent&o, é transformar o0 nosso Pais para que a gente possa levar ndo s6 o médico, o engenheiro, o odontélogo, o filésofo,
o professor, mas boas condi¢des para a populagdo, para que o profissional, 1a no interior, possa educar seu filho.

Quem de nés aqui gostariade ir parauma cidade do interior que ndo tivesse uma escolapara colocar seu filho para estudar,
gue ndo tivesse uma condi¢do razoavel de vida? Nenhum profissional, nenhuma pessoa gostariade ir, ndo sd 0 médico.

Sr. Senador, concluindo, gostariade enfatizar, maisumavez, que nés ndo somos contra... O Conselho Federal deMedicina
ndo foi contra, em esséncia, o Mais Médico, ndo foi contra levar médico para a populagdo. Nés ndo somos contra i sso.
N&o somos contra levar salide para a populagdo. Nés achamos que o meio como foi feito é que ndo foi adequado - ndo
foi adequado.

Obviamente, sevocélevar, com acarreirade Estado... O Conselho defendeu acarreirade Estado, € o que nés defendemos.
Tem-se muito mais condicdo de levar o beneficio de salide para a populagédo com isso do que com outras formas, como
estéo sendo colocadas, incluindo-se 0 Mais Médicos.

Finalmente, eu queriadizer, Sr. Senador, que ha pesquisasfeitas, pesguisas com bons institutos de pesguisa comprovando
alguns dados, incluindo... Eu queria mostrar um.

Entreosmédicosbrasileiros, foi feitaumaconsultasobre se ele aceitariatrabal har parao SUS, setivesse boas condi¢des de
trabalho, condi¢des de garantia de trabal ho e condi¢des de trabal ho. Sessenta por cento dos médicos brasileiros afirmaram
gue sim. Setivessem um salario adequado, ndo so o salério, mas também seguranga no seu trabalho, condi¢des de trabalho
para que pudessem oferecer salide & populagdo de uma formamais segura, mais eficaz, mais eficiente, 60% dos médicos
brasileiros disseram que gostariam de trabalhar parao SUS.

Muito obrigado, Sr. Senador. Estou as ordens para qualquer outra interrogacao.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Socialismo e DemocracialPPS - DF) - Eu que agradego. Depois
continuamos a conversa.

Agorapasso a palavra ao Dr. Ricardo, que foi 0 segundo.

O SR. RICARDO CHAVES DE REZENDE MARTINS - Obrigado, Senador.

Primeiro, quero dizer que foi uma satisfacdo ouvir todos que fazem parte desta Mesa. Tenho o privilégio de estar junto
aos senhores.
Por que aresisténcia a prestagéo de servigos comunitérios, etc.?
Eu nunca estudei a histéria da educagéo brasileira sob perspectiva, mas, ja que o senhor me leva a comentar
guestdo, penso que € uma hipotese instigante, que tem a ver com a propria origem da educag8o superior brasileira, que
sempre, desde la do inicio do século X1X, foi criada e apropriada pelas camadas superiores da sociedade. E ai eu penso
gue isso tem uma origem, uma génese histdrica. Uma génese historica. E até pouco tempo atrés ela continuava sendo, a
rede publica continuava sendo majoritariamente apropriada por aquel es egressos dessas camadas superiores. Entéo penso
gue isso deve estar na génese dessa resisténcia.
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A guestéo dos seis paises que eu comentei. Trés paises preveem servigo social paratodas as profissdes: México, Colémbia
e Venezuela. E os outros trés, a Costa Rica, a Bolivia e 0 Equador, preveem apenas para os profissionais da salide, da
area de saude.

A questdo da gratuidade da educagdo superior, me parece que o0 argumento é o obice constitucional mais sério com
relacdo a iniciativas nessa diregdo. Aos Parlamentares que tém, ao longo desse tempo, me consultado ou solicitado o
meu pronunciamento a esse respeito, eu tenho dito que me parece que, para a instituicao de servigo social comunitario,
o caminho juridico mais adequado seriafazer um gjuste no artigo da Constituicdo, prevendo a possibilidade ou prevendo
a existéncia desse tipo de servico social, e que ndo necessariamente precisaria implicar ressarcimento. Basta ser
obrigatoriedade constitucional, e isso poderia ser inclusive colocado de forma que fosse adotado de acordo com as
prioridades das politicas publicas e as necessidades da sociedade. Ent8o, essa solugdo constitucional seria, me parece,
aquela que daria o abrigo a iniciativa e possibilitaria ao Poder PUblico implementar esse tipo de iniciativa, sem nenhum
tipo de questionamento.

No Brasil, por exemplo, nos Estados, nos temos dois Estados que estéo caminhando nessa diregdo, mas onde a questéo
da constitucionalidade esta sendo questionada. Em S&o Paulo, foi aprovada uma lei em 2015, instituindo o servigo
obrigatério para os profissionais da Medicina formados nas universidades piblicas paulistas. Essalei foi aprovada. Nao
foi regulamentada, ndo tenho noticia da suaimplementacdo, mas ela estala. Eu até atenho aqui.

E no Parana existe um projeto de lei na mesma direg&o, que estd ha Comissdo de Constituicdo e Justica da Assembleia
Legidlativa.

Depois eu posso passar ainformagdo, mas ela esta aqui, de 2015, em S3o Paulo. Esta aqui. A Lei 15.660, de janeiro de
2015, que dispbe sobre o servico comunitario obrigatério para os formandos em Medicina nas universidades publicas do
Estado de S&o Paulo.

Enfim, naverdade, penso, sob o ponto devistalegidativo... Essalel também ndo me parece que estejasendo implementada,
mas € umaevidéncia.

Me parece que a solucéo juridica mais adequada seria, digamos, o gjuste do Texto Constitucional com relagéo a essa
guestéo, sem, necessariamente... poderiaser, mas sem, necessariamente, cobrir aobrigatoriedade do ressarcimento, porque
ai jateriamos um outro tipo de debate, que é o debate de o ensino superior publico ser ou ndo pago, de acordo com a
capacidade de pagamento de cada familia, etc. etal.

Bom, sdo essas as questdes.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Socialismo e Democracia/lPPS - DF) - Dr. Geraldo.
O SR. GERALDO ADAO SANTOS - Senador - e ao consultor também -, eu perguntaria ao senhor, porque aqui no art.

200 estaescrito assim: "Ao [SUS] sistema Unico de salide, além de outras atribuicdes’, ha estaaqui, inscritaaqui: "ordenar
aformag&o dos recursos humanos' para o sistema.

Isso depende de algumalei complementar ou isso aqui é automaticamente cumprido, deve ser cumprido?

O SR. RICARDO CHAVESDE REZENDE MARTINS - N&o sai se, Presidente... N&o, na questéo, vejabem: estamos
tratando da formacdo. O servigo social obrigatério é para aquele que é egresso, ele ja passou do periodo da formagao,
€ a discussdo que é colocada.

A ordenagéo da formagao de recursos humanos da salide, que faz ainteragéo entre o Ministério da Salide e Ministério da
Educacdo naformacdo dos médicos, vai dentro de todas as etapas do que seria efetivamente a formagao. Ent&o, € o curso
de graduacéo, a elaboracdo das diretrizes curriculares nacionais, autorizacdo, reconhecimento dos cursos, credenciamento
dasingtituicdes, e vai até os programas de formagado, em Ultimainstancia, aresidéncia médica. O mestrado e o doutorado
jaestéo fora porgque jatém um outro tipo de caréter.

Entdo, o argumento constitucional que se coloca € este: aformagao tem o cunho de obter graus e diplomas para o exercicio
profissional; o servico social obrigatdrio jando seriamais umaetapaformativa, porque ele ja estariaformado. Entdo, nesta
guestéo, recairia naquele argumento constitucional da gratuidade do ensino publico.

O SR. GERALDO ADAO SANTOS - Mas sendo um curso novo, € um curso de pds-graduacio em salide publica. Criar
€SSe CUrso...

O SR. RICARDO CHAVES DE REZENDE MARTINS - Sim, mas seria...
O SR. GERALDO ADAO SANTOS- ... tem impedimento legal ?
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O SR. RICARDO CHAVES DE REZENDE MARTINS - Criar 0 curso, ndo. A questéo é a compul soriedade.

O SR. GERALDO ADAO SANTOS- Certo, mas so paraquem estuda em universidade publica ou com bolsa de estudos
que 0 Governo custeou.

O SR. RICARDO CHAVES DE REZENDE MARTINS - Exatamente. Entdo, novamente, adiscussao recai na questéo
da gratuidade, veja bem, porque, se para esses a formagéo desse curso de salide é necesséria, porque para agueles que
fizeram nainstituicdo particular ndo € necesséria, ja que € uma etapa de formag&o obrigatéria?

O SR. GERALDO ADAO SANTOS - Mas ele pode fazer se ele quiser também. N&o é obrigatdrio.

O SR. RICARDO CHAVES DE REZENDE MARTINS - Sim, mas para quem & publico passa a ser compulsdrio e
para quem € privado é alternativo. A discussdo é essa.

Essa € uma questdo que precisa ser dirimida. Parece-me que a solugdo mais fécil seria gjustar ai no art. 206, embora,
obviamente, uma emenda constitucional a gente sabe que tem uma tramitagdo politica complexa.

O SR. GERALDO ADAO SANTOS - Agora, Senador, V. Ex2 como é autor de um desses projetos, e se ele despertou a
atencdo de trés Senadores da Republica, com projetos proprios, inclusive o do Senador Humberto Costa é PEC, é emenda
congtitucional, e o de V. Ex2 e do Jaime Campos é um projeto de lel normal. Bem, eu acredito na possibilidade, se
trés Senadores entenderam que existe o caminho para alcancar esse objetivo, eu faria agui um apelo, como Conselheiro
Naciona de Salde, e em nome do povo brasileiro, que precisado SUS, e o SUS é para atender a todos os brasileiros, o
SUS deixou de cumprir um papel importante, que é ordenar a formagdo dos recursos humanos. Todo mundo fala: "Ah,
médico, médicos estrangeiros..." Nao. O SUS tem 14 profissdes, e todas elas sdo importantes para o sistema. Acho que
se tem que equacionar essa solucdo de demanda exatamente possibilitando a quem ja é formado fazer um curso de pés-
graduacdo. Ele vai ganhar um curso de pds-graduacdo, quer dizer, ele vai ampliar a capacidade de atendimento, ele vai
receber durante o prazo que €ele estiver fazendo. NGs ndo estamos fazendo obrigatoriedade, € mais uma oportunidade de
sair dafaculdade e jater um emprego, que sgja para um ano ou Um ano e meio, e, nesse periodo, com essas pessoas, Vai
haver uma rotatividade possivel, de modo que ndo vai faltar nenhum dos profissionais para o SUS em lugar nenhum.

Entao, eu acho que isso é de umaimportancia do tamanho do Sistema Unico de Salide. Nés temos que pensar no SUS néo
como sistema feito para atender pobres; € sistema para atender a Nag&o brasileira, atodos os brasileiros.

Ent8o, pensando nessa linha, ja que ha trés projetos de Senadores nessa linha, quem sabe, Senador, pudessem ser
trabal hados juntos esses projetos, fazendo um projeto unificado, é claro, equacionando algumas barreiras que existem pela
frente. Mas eu acho que o SUS tem condic&o paraisso, 0 Ministério da Educacéo € o formador do profissional. E eu acho
que um entendimento entre o Ministério da Satide, um entendimento entre o Sistema Unico de Satide, Ministério da Satide
e 0 Ministério da Educaco viabiliza a possibilidade disso, superando as dificul dades existentes.

E anossa esperanca € que o SUS real mente possa criar mais uma oportunidade de graduacéo, de pés-graduacdo em salde
publica. O maior sistemade salide do mundo dando para os seus préprios profissionais a condicéo e a oportuni dade de ter
um curso de p6és-graduacao, e recebendo durante o tempo que ele estiver prestando esse servico, eu acho que é um passo
muito grande, muito importante e que o Brasil tem que fazer o esfor¢o para dar esse passo.

Esse é 0 apelo que nés fazemos. Vamos ver se conseguimos... Na Camara, ha diversos projetos também. Os que forem
coincidentes com essa proposta de formagéo de um curso de pos-graduacéo, vamos juntar esses projetos, Camara e Senado
trabalhando juntos, porque, se Camara e Senado trabalharem juntos, podem ter certeza de que o SUS e o Ministério da
Salide v&o ganhar com isso. E quem vai ganhar? E a populago brasileira. E ndo é ganhar, é ter acesso a esse direito de
ter todos os profissionais disponiveis no momento certo, na hora que ele precisa. E um curso de pés-graduacdo dara esse
grau maior de confiabilidade, de assisténcia, €, para o profissional, € uma oportunidade também de ganhar um curso de
pos-graduacéo.

E esse apel o que nGs fazemos, esperando que real mente ndo desistam desses projetos, vamos tentar unificar projetos.
Eu acredito que isso é viavel. E, em nome de todos os brasileiros usuérios do SUS, que esse esforco sgja feito e
meta seja alcancada.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buargque. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - DF) - Bem, eu quero agradecer muito
a participacdo dos trés e dizer ao Dr. LUcio que eu abraco hd muitos anos a causa da salide de qualidade para todos, mas,

guando ndo d4 para ser uma salide da méxima qualidade, eu quero uma salide. Um dia desses eu estava saindo do Ceub,
faz uns dois anos, e houve um acidente, eu fui jogado no chdo. De repente, estavam trés pessoas ali cuidando de mim.
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Eu ndo pedi diploma de médico para ver. Um botou dcool aqui na minha testa, outro me levantou. Naguela hora, era o
melhor que eu tinha. N&o tinha bal&o de oxigénio, no tinha nada.

Entdo, o Mais Médicos levou isso para onde se precisava. E, no Brasil de hoje, enquanto ndo houver o sistemaideal de
salde, vamos levar o que for possivel, mas estou na sua causa. E, como governador, mostrel isso. A salde funcionou agui.
E funcionou, sobretudo, com um programa chamado Satide em Casa, em que a gente levou médico para onde estavam as
pessoas, em pequenas casas, com estetoscopio, com um pequeno equipamento ali, e, ai, quando precisava, mandava para
um hospital. Ent&o, eu estou na causa e acho que a gente tem que fazer.

Eu fiquel preocupado quando o senhor falou que esses médicos estariam |a sem compromisso. Eu ndo imagino um médico
se formando, jurando, fazendo juramento, e ndo ter compromisso. Ele pode até estar contando os dias para ir embora,
como quem faz o servigo militar sem vocagdo de ser militar, vocé conta os dias - eu sei como €isso -, mas vocé esta ali
cumprindo as ordens que o0 sargento manda.

Quanto ao Dr. Ricardo, 0 ensino superior ser pago ou ndo. Essa pergunta, a gente tem que mudar. O ensino superior é
pago; apergunta é por quem. A gente tem que discutir quem tem que pagar o curso superior, € quem estudaou é o Estado?
Essa é a pergunta. E eu respondo: todo curso de que a sociedade precisa, € o Estado. Por isso sou favorével ao ensino
pago pelo Estado. N&o usei a palavra"gratuito”.

Agora, quando o Estado néo precisa de certos profissionais, eu sinceramente ndo vejo por quetirar dinheiro, por exemplo,
da educaco de base, para colocar em certos ensinos, cursos superiores que ndo atendem a uma necessidade do Pai's, mas,
sim, da pessoa. Ai ndo vejo por qué. A gente tem que descobrir como é que se faz para que o curso de interesse apenas
da pessoa - que € um direito que elatem, e a democracia tem que respeitar -, a gente ndo tenha que tirar dinheiro de todo
mundo para pagar.

E ai aideiatraz umaproposta. Por exemplo... Primeiro, chegou aqui uma sugestéo de uma pessoa chamada Rafael Fulte
Moreira, de Santa Catarina: "Por que s6 da medicina? Entdo todos os cursos[...] com recursos publicos devem receber o
mesmo tratamento." Faz sentido. Eu gostel da sugestéo dele.

E ai eu tenho umaideia. Por que é que a gente ndo faz o seguinte: toda vez que um aluno termina um curso universitario,
0 Governo diz quantos precisa daqueles; e ai diz: "Cara, vocé fez esse curso, 0 Estado pagou. Vocé vai paratal lugar.
Agora, se vocé ndo quiser ir, ndo ha problema. Pague o curso.” Vocé reembolsa o Governo. Pode até fazer em modicas
prestacdes. Pode fazer um Fies ao contrario. Se vocé quiser ir para o setor publico, vocé fica sem ter que pagar de volta;
se vocé ndo vai, vocé paga de volta. Pode ser uma saida.

Quando um jovem termina a academiamilitar, que ele ndo paga, ele vai paraonde o Estado manda. Ele no vai paraonde
ele quer. Ele vai paraonde aNagéo precisa.

O SR. JOSE MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/lPSD - MT) - E nem pode desistir.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - DF) - Como?

O SR. JOSE MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT. Fora do microfone.) - E nem pode
desistir por um periodo de cinco anos.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - DF) - E nem pode desistir por um
periodo de cinco anos, €. Nem pode dar de volta o dinheiro.

Diplomata, também. O diplomata vai para a Africa, ou vai paraaAsia, ou vai paralonge dos pais. Mas entrou ali, é a
mesma coisa. Ou seja, sdo carreiras do Estado.

Eu néo tenho a menor ddvida de que essas tém que ser pagas pelo Estado, porque vao servir ao Estado. Eu ndo tenho a
menor divida de que médico tem que estudar sem ter que pagar. Agora, se depoiselejasa paraumaclinicaque nadatem
aver com as necessidades do Pais, mas so de alguns que podem pagar, que sdo brasileiros também, mas podem pagar,
eu acho que eles deveriam ter uma aliquota no imposto de renda, para devolver, talvez, até dirigida diretamente para a
universidade.

Entdo a pergunta ndo é ser pago ou ndo; é quem paga. Agoraveja como...

Dr. Lucio, o senhor talvez tenha razdo. Eu disse queiafazer uma pesquisa, porque o Senado faz pesquisas. O que agente
esté discutindo aqui, Senador, € aideia, € um projeto meu em que os aunos de Medicina ficariam, dois anos depois de
formados, numa cidade pequena, dentro do sistemado SUS. E eu vi aqui, depois das colocagdes do Dr. LUcio, que valeria
apena eu fazer uma pesguisa. O Senado faz isso muito bem. O que € que as pessoas pensam? Ja temos uma prévia. Olha,
apréviaé pegar o chapéu eir embora. S4 18% dos que falaram estdo afavor daminhaproposta. Ai sediz: "Mas s6 foram
4.509." E muito 4.509. Desses, 834, a favor, e 3.675, nd0; ndo a esse negdcio de ter que trabalhar dois anos, ganhando
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onde 0 povo precisa - ndo vamos cair na demagogia -, onde o Estado acha que o povo precisa, porque ndo se vai fazer um
plebiscito. Ou sgja, 0 desgjo de voluntariedade - e ndo de gratuidade -, de querer colaborar € muito pequeno no Brasil. O
Dr. Ricardo mostrou que, em diversos paises, existe isso, até no ensino médio - no México, em Costa Rica, no Equador
agora. E ai eu fiz uma pergunta: por que, no Brasil, ha essa reagéo tao grande ater que devolver a sociedade aquilo que a
sociedade deu? Mas é uma coisa que estd na mente brasileira. Algo aconteceu na formagéo do ente intelectual brasileiro,
da mente, que nds ndo temos compromisso com a coletividade. Nos somos um pais que tem duas deformagdes grandes
em nossa mente: N&o temos compromisso com o coletivo, e, ssim, com a corporacdo da qual pertencemos; e ndo olhamos
o longo prazo, mas sempre o curto prazo.

Por que todo mundo diz que a China est4 indo, fazendo, etc.? Eles tém duas coisas que nds ndo temos. coesdo nacional e
rumo delongo prazo - duas coisas que nés ndo temos. O Paisfoi repartido nos individuos e nos grupos, cada um gquerendo
0 méximo parasi. E ndo tem que acusar um grupo ou outro, ndo. Somos todos assim. N&o vamos criticar 0s outros, néo.
Nés fazemos parte desse mundo de grupos e de imediatismo.

Para eu ndo pegar o chapéu eir embora, porque minhaideiafoi repudiada, talvez esses que responderam aqui sdo 0s que
tém acesso ainternet, sdo os que estéo ligados no assunto - pode ser que sejam os estudantes de M edicinadas universidades
estatais. Entdo, eles talvez ndo representem a coletividade brasileira inteira. Agora, se for a coletividade, eu teria 40
milhdes a favor e 160 milhdes contra. E grave isso. N&o vou fazer essa projegdo, porque acho que, de fato, € um grupo
diferente, mas é um grupo respeitével. Eu o respeito, pois, num universo mesmo pegueno de 4,5 mil - que também nao é
pequeno, porgue se chegou a esse NUMero em poucos minutos aqui -, € um grupo razodvel . E forte a expressio contraria,
S0 que eu acho que hdmomentos em que vocé néo deve se submeter aisso. Vocé tem € quetentar convencé-los de que esta
certo. E, se ndo os convencer, ai pega o chapéu; ai tem que ter alucidez de pegar o chapéu e dizer: "Nao € o meu tempo.”

Talvez ndo sgja ainda 0 tempo de o Brasil ter um projeto desses, mas eu vou continuar insistindo. E essainsisténcia eu
vou tentar fazer junto com os outros, sim; foi até uma falha néo ter feito em conjunto com o Humberto Costa, porque é
PEC. Eu disse: "O meu € projeto de lei." Mas vale a pena, sim, ter um didlogo com eles. Nesse didlogo, eu vou levar o
que foi discutido agui e vou levar a sugestéo do Rafael Fulte Moreira, que também surgiu aqui: por que s6 a Medicina?
O primeiro passo € por que ndo todas as 14 areas da saide? E, depois, por que néo todas as &reas? Acho que é bom ter
um fildsofo de plant&o, como o senhor citou, em cada cidade - € bom. Melhora o papo no botequim. Ent&o, eu acho que
a gente tem que espal har profissionais em todas as partes do Brasil, e ndo s médicos.

Agora, como eu falel, médico é mais urgente. Esta é a diferenca entre vocés, médicos, e nés, simples mortais; vocés
s80 muito mais urgentes - eu ndo digo importantes. Para mim, o professor é ainda mais importante, porque foi quem
fez 0 médico, mas o professor ndo é tao urgente, tanto que ha meses de greve aqui, e ndo acontece nada neste Pais. Vai
acontecer dagui a 20 anos, quando tivermos uma geracdo formadaa partir de cursos intermitentes, que tem que comecar a
aprender as quatro operagdes, passar dois meses em casa e, depois, voltar no sdbado, nesta coisa que se inventou, chamada
reposicao de aula. Daqui a 20 anos, a gente vai ver o efeito desses periodos de educacdo intermitente. Mas, no imediato,
ndo. Agora, 0 médico ndo estando na hora, € uma vida que se perde. Dai, vocés séo mais urgentes; dai, a gente ndo pode
prescindir de vocés. Eu digo médico, mas também tem que ter as outras profissdes. Mas é o médico, sobretudo; os outros
S80 seus auxiliares.

Agradeco muito o debate. Acho quefoi positivo. Vou trabalhar isso, vou procurar os outros que trabalham com isso e vou
tentar me aprofundar - talvez eu 0 procure mais umavez - sobre 0s outros paises.

Convoco, para o dia 25 de abril, terca-feira, as 11h, reunido ordinéria desta Comissdo destinada a deliberacdo de
proposi¢des em geral.
N&o havendo mais nada atratar, declaro encerrada esta reuni&o, que, para mim, foi muito produtiva.

(Iniciada as 10 horas e 06 minutos, a reunido € encerrada as 11 horas e 49 minutos.)
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